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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DIONISIO SOUZA BARBOSA
AGRAVANTE : JOAO REGINALDO PINTO DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : JURANDIR RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADOS : MARCOS LUIZ CARMELO BARROSO - BA016020

INGRID CARIBÉ BASTOS - BA061981
PEDRO SILVEIRA MUIÑOS JUNCAL - BA061840

AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : EDUARDO SANTOS SALES - BA058576
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MILITAR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PROMOÇÃO. RESERVA.  ATO ÚNICO DE EFEITOS 
CONCRETOS. DECADÊNCIA PARA IMPETRAÇÃO CONFIGURADA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual 
o ato que transfere o servidor militar para a reserva remunerada é ato administrativo 
único, concreto e de efeitos permanentes, a partir do qual começa a fluir o prazo 
decadencial de 120 dias para a impetração de Mandado de Segurança, ressalvada a 
possibilidade de ação nas vias ordinárias.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no at. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MILITAR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PROMOÇÃO. RESERVA.  ATO ÚNICO DE EFEITOS 
CONCRETOS. DECADÊNCIA PARA IMPETRAÇÃO CONFIGURADA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual 
o ato que transfere o servidor militar para a reserva remunerada é ato administrativo 
único, concreto e de efeitos permanentes, a partir do qual começa a fluir o prazo 
decadencial de 120 dias para a impetração de Mandado de Segurança, ressalvada a 
possibilidade de ação nas vias ordinárias.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no at. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
no art. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015 e art. 34, XVIII, b, do Regimento 
Interno desta Corte, negou provimento ao Recurso Ordinário, amparada na 
jurisprudência pacífica desta Corte.

Insistem os Agravantes na alegação de que a insatisfaçãodecorrente do fato 
de que, muito tempo após sua transferência para a inatividade, foi concedido benefício 
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aos servidores em atividade, benefício este que não existia quando de sua 
aposentadoria, portanto, não havendo indeferimento no ato de tranferência para 
reserva não há de se falar em decadência do direito à impetração de mandado de 
segurança.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 634/639e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a parte Agravante.
O entendimento firmado pelo Tribunal de origem está em consonância com a 

jurisprudência do STJ, no sentido de que o ato que transfere o militar para a reserva 
remunerada é único, de efeitos concretos e permanentes, consistindo, portanto, o 
termo inicial do prazo decadencial para impetração do mandado de segurança, que 
objetiva a sua revisão.

Nessa direção, destaco julgados desta Corte:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. TRANSFERÊNCIA "EX-OFFICIO" DO 
IMPETRANTE PARA A RESERVA REMUNERADA COM PROVENTOS 
PROPORCIONAIS, CALCULADOS COM BASE NO SEU POSTO DE 
SOLDADO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM RELACIONADO A EXISTÊNCIA DE OUTRA AÇÃO IDÊNTICA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF, POR ANALOGIA. REVISÃO DA 
APOSENTADORIA COM PROVENTOS PROPORCIONAIS PARA 
INTEGRAIS. ATO ADMINISTRATIVO DE EFEITOS CONCRETOS. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA. EXTINÇÃO DO WRIT. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado por Natanael 
Caetano do Nascimento, contra ato do Comandante Geral da Policia Militar 
do Estado de Goiás, pretendendo "seja garantido o imediato pagamento do 
direito adquirido do impetrante da aposentadoria previdenciária integral, da 
promoção por ressarcimento de preterição de subtenente com o valor do 
subsídio pago atualmente a esta graduação, diante da preterição de 
promoção por antiguidade das graduações de CB, 3º SGT, 2° SGT, 1° SGT 
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e Subtenente e do restabelecimento do pagamento da gratificação/ajuda de 
custo paga aos policiais do entorno de Brasília-DF".
III. Denegada a segurança, foi interposto Recurso Ordinário, pela parte 
impetrante, tendo sido aplicada, pela decisão ora agravada, a Súmula 
283/STF, eis que o recorrente deixou de impugnar o fundamento 
acrescentado pelo acórdão recorrido, para denegar a segurança, no sentido 
de que "o impetrante ajuizou idêntica ação já julgada por este E. Tribunal de 
Justiça, qual seja, Mandado de Segurança nº 5244269.39.2017.8.09.0000".
IV. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a petição do 
Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, a teor dos arts. 1.010, II, 
1.027, II, e 1.028 do CPC/2015 e 247 do RISTJ, deve apresentar as razões 
pelas quais o recorrente não se conforma com o acórdão proferido pelo 
Tribunal de origem. Com efeito, "no recurso ordinário interposto contra 
acórdão denegatório de mandado de segurança também se impõe à parte 
recorrente o ônus de impugnar especificadamente os fundamentos 
adotados no acórdão, pena de não conhecimento por descumprimento da 
dialeticidade" (STJ, AgInt nos EDcl no RMS 29.098/MG, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/05/2017).
V. Pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a Súmula n° 283 
do STF prestigia o princípio da dialeticidade, por isso não se limita ao 
recurso extraordinário, também incidindo, por analogia, no recurso ordinário, 
quando o interessado não impugna, especificamente, fundamento suficiente 
para a manutenção do acórdão recorrido" (STJ, AgRg no RMS 30.555/MG, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 01/08/2012).
VI. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem está em consonância 
com a jurisprudência do STJ, no sentido de que o ato que transfere o militar 
para a reserva remunerada é único, de efeitos concretos e permanentes, 
consistindo, portanto, o termo inicial do prazo decadencial para impetração 
do mandado de segurança, que objetiva a sua revisão com alteração da 
aposentadoria de proporcional para integral. Nesse sentido: STJ, AgInt no 
REsp 1.702.297/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/05/2018; RMS 35.402/BA, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017; 
AgInt no MS 22.520/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 30/08/2017; AgRg no RMS 28.775/SC, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 14/11/2013; AgRg no 
AREsp 149.978/PA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 26/06/2012.
VII. Ante as circunstâncias dos autos, conforme enfatizou o acórdão 
recorrido, "em que pese o esforço do impetrante em atribuidor como ato 
coator o Despacho nº 8978/2019 - CH. GAB. CMT Geral - 09263 que 
indeferiu o pedido de revisão de sua aposentadoria, a bem da verdade o ato 
coator seria a própria Portaria nº 096/PM/2009 - CAF publicada no Diário 
Oficial Eletrônico nº 097 em 03/06/2009 que transferiu 'ex-officio' o 
impetrante para a reserva remunerada com proventos proporcionais 
calculados com base no seu posto de Soldado da Polícia Militar do Estado 
de Goiás. Sendo assim, a Ação Mandamental fora ajuizada 
intempestivamente, nos termos do art. 23 da Lei nº 12.016/09", tão somente 
em 11/06/2021, quando há muito já transcorrido o prazo de 120 (cento e 
vinte) dias.
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS n. 66.731/GO, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 22/11/2022.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. REVISÃO DO ATO DE REFORMA. ATO 
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COMISSIVO, ÚNICO, DE EFEITOS CONCRETOS E PERMANENTES. 
DECADÊNCIA DO DIREITO DE IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE 
SEGURANÇA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A decisão ora recorrida observa a jurisprudência do STJ no sentido de 
que a transferência do militar para a reserva remunerada configura ato 
único, de efeitos concretos e permanentes, a partir do qual começa a fluir o 
prazo decadencial previsto na Lei do Mandado de Segurança.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.702.297/AM, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 24/4/2018, DJe de 3/5/2018.)
 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
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V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MARCOS LUIZ CARMELO BARROSO, pelas partes: AGRAVANTE: DIONISIO SOUZA
BARBOSA, AGRAVANTE: JOAO REGINALDO PINTO DE OLIVEIRA e AGRAVANTE: JURANDIR
RODRIGUES DA SILVA.

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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